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LEI N.º 1.112, DE 24 DE ABRIL DE 2014 

 

Autoriza o Município de Cachoeira Dourada a participar e 

ratificar a subscrição do protocolo de intenções do 

Consórcio Intermunicipal de Saúde do Triangulo Mineiro  – 

CISTM, e dá outras providencias.  

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL, 

Faço saber que o Poder Legislativo Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1.º Esta Lei dispõe sobre a participação do Município de Cachoeira 

Dourada no Consórcio Intermunicipal de Saúde do Triângulo Mineiro CISTM, na forma 

preconizada pela Lei Federal nº 11.107/05 e Decreto Federal nº 6.017/07.  

 

Art. 2.º Fica o Município, por intermédio de seu Poder Executivo, autorizado a 

participar do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Triângulo Mineiro CISTM e, portanto, 

fica ratificada a subscrição realizada pelo Município no Protocolo de Intenções do 

Consórcio Intermunicipal de Saúde do Triângulo Mineiro CISTM. 

 

§ 1.º A autorização de que trata esta Lei somente admite a participação do 

Município no Consórcio Intermunicipal de Saúde do Triângulo Mineiro CISTM constituído 

sob a forma de associação pública.  

 

§ 2.º A autorização prevista nesta Lei dispensa a ratificação, por novo texto 

legal, de protocolos de intenções a serem firmados pelo Poder Executivo para a constituição 

de consórcios públicos, nos termos da Lei Federal nº 11.107/05.  

  

§ 3.º O protocolo de intenções do Consórcio Intermunicipal de Saúde do 

Triângulo Mineiro CISTM deverá ser entregue ao Poder Legislativo para conhecimento e 

publicado na imprensa oficial do Município ou, na sua impossibilidade, na internet, ou na 

imprensa oficial do Estado de Minas Gerais, quando se converterão em contratos de 

consórcios públicos. 

 

§ 4.º A publicação referida no parágrafo anterior poderá ser resumida, desde que 

indique o endereço eletrônico no qual se encontre disponibilizado o texto integral.  

 

Art. 3º Todo contrato de rateio firmado pelo Município será formalizado por 

exercício financeiro e seu prazo de vigência ficará limitado ao valor das dotações que o 

suportam. 

 

Parágrafo único.  A regra disposta no caput deste artigo não se aplica aos 

contratos que tenham por objeto exclusivamente projetos consistentes em programas e ações 
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contemplados em plano plurianual ou à gestão associada de serviços públicos custeados por 

tarifas ou outros preços públicos.  

 

Art. 4.º É vedada a aplicação de recursos entregues por meio de contrato de 

rateio para atendimento de despesas genéricas, inclusive transferências ou operações de 

crédito. 

 

Art. 5º O Consórcio Intermunicipal de Saúde do Triângulo Mineiro CISTM, de 

natureza jurídica criado sob a forma de associação pública e natureza autárquica integrará a 

Administração Pública Indireta do Município de Cachoeira Dourada - MG, nos termos da 

Lei Federal nº 11.107/05. 

 

Art. 6º O Executivo Municipal regulamentará a presente Lei por meio de 

Decreto. 

 

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

       Dado e passado no Gabinete do Prefeito, no Centro Administrativo João Batista 

da Silva - “João Tatu”, em Cachoeira Dourada, aos 24 dias do mês de abril do ano de 

2014; 226º da Inconfidência Mineira, 193º da Independência do Brasil, 126º da República, e 

52º da Emancipação Político-Administrativa do Município. 
 

 

 

JOSÉ MÁRCIO STORTI 
Prefeito Municipal 

 

 

 

 

SIMONE APARECIDA MATTOS 

Secretária Municipal de Saúde 

 

 

 

 

SEVERINO GOMES DA SILVA 

Controlador Geral do Município  
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MENSAGEM Nº ___/2014 

 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE E DEMAIS ILUSTRES VEREADORES 

DA CÂMARA MUNICIPAL DE ___________________-MG.  

 

Tenho a honra de submeter à deliberação dessa Egrégia Casa o incluso Projeto de 

Lei que “AUTORIZA O MUNICÍPIO DE ________________ A PARTICIPAR E 

RATIFICA A SUBSCRIÇÃO DO PROTOCOLO DE INTENÇÕES DO CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO TRIÂNGULO MINEIRO CISTM E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.” 

 

A Lei Federal nº 11.107, de 6 de abril de 2005 criou um marco histórico, à 

medida que dispõe sobre as normas de contratação de consórcios públicos, possibilitando 

que entes federados possam se associar em prol da realização de ações que visam o 

desenvolvimento regional. 

 

O Consórcio Público constituído sob a égide da nova lei dá maior segurança 

jurídica aos entes consorciados, fortalecendo o efeito de vinculação dos acordos de 

cooperação intergovernamental, e aumentando a contratualização entre seus membros, tanto 

no ato da formação, extinção do consórcio, ou da retirada voluntária de um consorciado. 

 

Desta forma, com o advento da Lei Federal n.º 11.107, de 6 de abril de 2005, 

criou-se uma nova estrutura, que instrumentaliza e dá nova regulamentação à cooperação 

horizontal e vertical, entre as três esferas de governo, abrindo a possibilidade de 

potencializar a intervenção do poder público e de otimizar e racionalizar a aplicação de 

recursos públicos na execução de atribuições que são compartilhadas pelas três esferas de 
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governo, instituindo um arcabouço legal e institucional para a concretização do Federalismo 

Cooperativo no país, cujos princípios enunciados na própria Constituição de 1988 careciam 

de regulamentação. 

 

Com a aprovação do presente projeto, o município irá participar do Consórcio 

Intermunicipal de Saúde do Triângulo Mineiro CISTM, dando inúmeras possibilidades de 

conquistas e avanços no desenvolvimento regional e local.  

 

Com esta participação, o município obterá êxito na política pública da saúde. 

Assim, com toda a propriedade, possa utilizar instrumentos de atuação conjunta de natureza 

voluntária e regional, possibilitando novas práticas de pactuação e cooperação 

intergovernamental, tais como: 

 

- Aumento da capacidade de realização de políticas Públicas; 

 

- Maior eficiência no compartilhamento dos recursos públicos, a fim de obter os 

melhores resultados, no que se refere ao modo de organizar, estruturar e disciplinar suas 

ações, no intuito de alcançar melhores resultados na prestação dos serviços públicos; 

 

- Realização de ações inacessíveis a um único Município; 

 

- Viabilização de mecanismos e instâncias de negociação e cooperação, entre os 

entes federados, aumentando o poder de diálogo, pressão e negociação; 

 

- Maior transparência das decisões públicas regionais, com mais visibilidade, 

propiciando à sociedade uma otimização do poder de fiscalização das atividades 

administrativas; 

 

Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos da Lei Complementar 

n. 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Finanças Públicas, o Consórcio Público deve fornecer 

as informações necessárias para que sejam consolidadas, nas contas dos entes consorciados, 

todas as despesas realizadas com os recursos entregues, de forma que possam ser 
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contabilizadas nas contas de cada Município, na conformidade dos elementos econômicos e 

das atividades ou projetos atendidos. 

 

A própria Lei Federal nº 11.107/05 atribui ao Tribunal de Contas competente 

para apreciar as contas do Chefe do Poder Executivo, representante legal do consórcio, a 

função de fiscal contábil, operacional e patrimonial dos consórcios públicos, inclusive 

quanto à legalidade, legitimidade e economicidade das despesas, atos, contratos e renúncia 

de receitas. 

 

Na certeza de ter demonstrado, embora de modo sucinto, a pertinência da 

medida, principalmente pelo relevante interesse social, aguarda o Poder Executivo, venha 

esse Colendo Legislativo acolher e aprovar o incluso Projeto de Lei, convertendo-o em 

diploma legal, o mais breve possível. 

 

Valho-me do ensejo para enviar a Vossa Excelência e demais componentes desse 

Sodalício, meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXX 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 


